
O Anffa Sindical alerta que o 
baixo número desses pro-
fissionais do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (Mapa) em áreas como a fis-
calização de bebidas, por exemplo, 
pode trazer sérios riscos à segu-
rança alimentar. O Sindicato defen-
de, portanto, a realização de novos 
concursos que contemplem as áre-
as fragilizadas da fiscalização de 
produtos agropecuários.

 “Os concursos realizados nos últi-
mos anos para médicos veteriná-
rios, na área de inspeção de produ-
tos de origem animal, foram e ainda 
são necessários”, conta o diretor de 
Política Profissional do Anffa Sin-
dical, Antonio Andrade. “Perdeu-se, 
porém, o enfoque em outras áreas 
da fiscalização, como a área vege-
tal. Não houve concurso para as 
outras profissões que compõem a 
carreira de Auditor Fiscal Federal 
Agropecuário (AFFA)”, colocou.

Segundo relatório de auditoria pu-
blicado pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU), em 2017 havia 10.656 
estabelecimentos produtores de 
bebidas registrados pelo Mapa. Po-
rém, foram realizadas apenas 2.224 
inspeções no mesmo ano. De acor-
do com esses números, um estabe-
lecimento é fiscalizado em média 
uma vez a cada quatro anos e meio.

Ainda na área de produtos de ori-
gem vegetal, segundo o mesmo 

relatório do TCU, em 2017 havia 
14.389 estabelecimentos produ-
tores de fertilizantes registrados, 
mas apenas 3.668 inspeções foram 
realizadas.

Na área de produtos de uso veteri-
nário, o quadro é pior. Segundo o re-
latório, havia 3.595 estabelecimen-
tos registrados e foram realizadas 
apenas 141 fiscalizações.

“Esses são exemplos muito caracte-
rísticos que demonstram que os con-
cursos foram direcionados para a 
inspeção de produtos de origem ani-
mal. Porém, falta direcioná-los para 
outras áreas”, diz Antônio. “Se uma 
fábrica fica tanto tempo sem rece-
ber um Affa, é mais difícil identificar 
desvios e infrações que, inclusive, 
podem vir a causar consequências à 
saúde pública”, continua.

O Anffa Sindical defende, portanto, 
a realização de novos concursos 
para seleção de engenheiros agrô-
nomos, químicos, farmacêuticos, 
zootecnistas e mesmo médicos 
veterinários, para suprir áreas im-
portantes da fiscalização – como a 
inspeção de produtos de origem ve-
getal (sucos, refrigerantes, bebidas 
alcoólicas, arroz, feijão, óleos, fru-
tas, etc.), fiscalização de insumos 
agrícolas e pecuários (agrotóxicos, 
fertilizantes, sementes, vacinas, ra-
ções, etc.) e vigilância internacio-
nal (controle nas fronteiras, para 
evitar saídas e, principalmente, en-
tradas de produtos agropecuários 
contaminados) – cuja precarização 
pode causar graves danos à saúde 
pública, à sanidade do ambiente 
produtivo agropecuário e à econo-
mia brasileira. (com informações 
da Re9 comunicação)
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Falta de AFFAs prejudica fiscalização de produtos importantes,
 como as cervejas e outras bebidas

Sindicato defende meritocracia na 
Superintendência do RS

Anffa Sindical participa de primeira     
reunião do Fonacate no ano

Escolha deve ser feita com critérios técnicos para 
garantir a defesa da segurança alimentar e da eco-
nomia do país

Na pauta, ações estratégicas contra a Reforma 
Administrativa e a judicialização da Reforma da 
Previdência

Reunião no M.A.P.A.com a Ministra da Agricultura
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Curtas

Anffa Sindical se manifesta sobre escolha de 
superintendente do RS

Anffa Sindical participa de reunião com vice-líder do
governo Bolsonaro

Sobre a substituição do atual 
superintendente federal da 
agricultura do Rio Grande 

do Sul, Bernardo Todeschini – que 
assumirá o cargo de adido agrícola 
na União Europeia – o Anffa Sindi-
cal defende que a escolha seja feita 
com critérios técnicos e meritocrá-
ticos para garantir a defesa da se-
gurança alimentar e da economia 
do país.

O Sindicato defende que os cargos 
de superintendentes são de con-
fiança, mas são também eminen-

temente técnicos e, portanto, seus 
titulares devem ser: servidores da 
casa, com nível superior, que te-
nham cumprido o estágio proba-
tório, que passem por prova de tí-
tulos, tenham experiência na área 
de maior vocação agropecuária da 
região e que apresentem um plano 
de trabalho.

Caso esses princípios não sejam 
respeitados, as nomeações estão 
sujeitas a pressões políticas – o que 
pode trazer resultados desastrosos 
para a segurança alimentar dos 

brasileiros e para a própria econo-
mia, como foi visto no âmbito das 
operações Carne Fraca e Trapaça.

O Anffa Sindical reforça a impor-
tância da meritocracia para afas-
tar a possibilidade de ingerência 
política em um cargo com papéis 
sanitário, econômico e social tão 
relevantes quanto o de Superinten-
dente Federal de Agricultura.

(com informações da Re9 comuni-
cação)

O vice-presidente do Anffa 
Sindical, Marcos Lessa, jun-
tamente com o secretário de 

Administração, Luiz Gonzaga, es-
teve reunido em Recife, no dia 2 de 
janeiro, com o senador Francisco 
Rodrigues (DEM-RR), para tratar de 
diversos assuntos em prol da car-
reira. Participaram também o dele-
gado sindical de Pernambuco, José 
Carlos Carneiro, o diretor de comu-
nicação da DS/PE, Narciso Freitas, 
e o Auditor Fiscal Federal Agrope-

cuário (AFFA), Rogério Ferreira.

Na oportunidade, foi feita uma 
apresentação sobre as atividades 
da categoria e reflexos na economia 
nacional. Os desafios e as expecta-
tivas em relação ao nivelamento 
com outras carreiras de auditoria, 
ao concurso público e à valorização 
da carreira de Affa também foram 
focos dos debates.

O parlamentar foi solícito e infor-
mou que terá um encontro com 

a ministra da Agricultura, Teresa 
Cristina, e com o ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes para tratar 
dos assuntos discutidos nessa reu-
nião, principalmente no que se re-
fere ao nivelamento salarial.

“Fizemos um convite ao sen para 
um novo encontro entre os dias 20 
e 23 de janeiro em Brasília, além de 
uma visita à sede do Anffa Sindal”, 
finalizou Luiz Gonzaga.
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O vice-presidente do Anffa 
Sindical, Marcos Lessa, par-
ticipou, dia 14 de janeiro, da 

primeira reunião do Fórum Nacio-
nal Permanente de Carreiras Típi-
cas de Estado (Fonacate), este ano.

Entre os itens da pauta, está a ju-
dicialização da Reforma da Previ-
dência. O Fórum ingressou como 
amicus curiae de Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI) ajuizada 
pela Associação dos Juízes Fede-
rais (Ajufe) que aponta as modifica-
ções e prejuízos para os servidores 
públicos previsto na nova reforma 
da Previdência. O pedido foi proto-
colado no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) no dia 18 de dezembro do 
ano passado. 

De acordo com a ADI, há inconsti-
tucionalidades nas modificações 
promovidas pela EC n. 103/2019 
no artigo 149, §§ 1º, 1º-B e 1º-C, da 
Constituição da República (CR) e 
pelo artigo 11, §1º, incisos I, II, III, 
IV, V, VI, VII e VII; §2º; §3º e §4º, da 
própria emenda constitucional. 
Esses dispositivos preveem a ins-
tituição de alíquotas progressivas 
de contribuição previdenciária, a 
possibilidade de aumento da base 
de cálculo da contribuição previ-
denciária paga por aposentados e 
pensionistas caso comprovado dé-
ficit atuarial, medida que, se não for 

suficiente, levará à instituição de 
contribuição extraordinária para 
ativos, aposentados e pensionistas.

Na oportunidade, os representan-
tes da Anfip (Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil) apresentaram o 
“Guia da Nova Previdência para os 
Auditores Fiscais”, com as regras 
de aposentadoria definidas pela EC 
nº 103/19, e disponibilizaram a ver-
são para impressão para as enti-
dades que tivessem interessem de 
divulgar o conteúdo aos seus filia-
dos. A publicação traz dúvidas so-
bre pensão por morte, transição por 
pontos com tempo de contribuição, 
regras para quem ingressou no ser-
viço público após 4 de fevereiro de 
2013, regras para quem ingressou 
no serviço público depois de 31 de 
dezembro de 2003 até 4 de fevereiro 
de 2013 (criação da Funpresp), en-
tre outras. 

Outra reforma, a Administrativa, 
também teve desdobramentos du-
rante a reunião das lideranças sin-
dicais, já que o tema é prioridade 
no Governo. As entidades se uni-
rão para definir ações, incluindo 
a utilização das redes sociais, que 
foquem na defesa da qualidade do 
serviço público. Também foi defi-
nido o lançamento da cartilha Ser-
viço Público nos Estados e Municí-

pios durante a audiência pública da 
Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa do Senado 
Federal, que será realizada no dia 11 
de fevereiro.

As entidades filiadas ao Fonacate 
farão ainda uma mobilização con-
junta com o Fonasefe (Fórum das 
Entidades Nacionais dos Servido-
res Públicos Federais) e centrais 
sindicais, provavelmente em mar-
ço, para sensibilizar a sociedade e o 
Governo dos malefícios da Reforma 
Administrativa.  

A pauta definiu ainda a escolha de 
um representante titular e um su-
plente no CNRPPS (Conselho Na-
cional do Regime Próprio de Pre-
vidência Social). Representará o 
Fórum o presidente da Anfip, Décio 
Bruno Lopes. O suplente será Cel-
so Malhani de Souza, da Fenafisco 
(Federação Nacional do Fisco Esta-
dual e Distrital).

“O ano começou com decisões im-
portantes e com a missão de lutar-
mos contra o desmonte dos servi-
ços prestados à sociedade e a favor 
dos direitos dos trabalhadores. 
São temas densos e que merecem 
a nossa dedicação e comprometi-
mento”, disse Marcos Lessa. 
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ESPAÇO DO APOSENTADO E PENSIONISTA
POR: CLOVIS FANTONI

•	 Processão – Conforme 
noticiamos no Inffo Sindical de 
nº 96 de outubro de 2019, o nosso 
processo do GDAFA (2ª parcela do 
precatório) estava para ser agra-
vado ou não pela AGU.

	 Infelizmente, tenho que 
dizer que a AGU agravou, sim, re-
curso especial e recurso extraor-
dinário. Todavia, o STJ (Superior 
Tribunal de Justiça) está com o 
processo desde 04/12/2019 para 
decidir se aceita ou não os agra-
vos (Recurso especial  e Extraor-
dinário). O STJ vai dizer se acei-
ta ou não os recursos que eles 
chamam de Admissibilidade. Se 
aceitarem, terão que julgar. E se 
não aceitarem, o processo volta 
para o TRF1 (Tribunal Regional nº 
1 de Brasília), de onde saiu.

	 Para nós, seria bom que 
não aceitassem a Admissibili-
dade porque se admitirem terão 
que julgar e, neste caso, a demora 
será muito maior. Estou torcendo 

para o STJ devolver o processo ao 
TRF1.  Com o recesso judicial de 
fim de ano, vai demorar mais ain-
da para que seja admitido ou não. 
Ficarei acompanhando e qual-
quer mudança no andamento do 
nosso “Processão’’ informarei a 
vocês.

•	 Quanto à correção mone-
tária de nosso passivo que o STF 
(Supremo Tribunal Federal) esta-
va para decidir sobre a modula-
ção (a partir de que ano ia valer), 
foi decidido que será pelo INPC a 
partir de 2009. Para nós, foi mui-
to bom, pois a ‘’bolada’’ será bem 
maior. É  uma pena esta demora 
toda.

•	 Outro questionamen-
to que tivemos dos colegas foi 
com referência às noticias de 
jornais que os precatórios iriam 
ser acelerados. Estas notícias se 
referiam a parte burocrática, ou 
seja, acelerar as publicações, ex-
pedições de documentos, entre 

outras, e não acelerar os julga-
mentos. Devo dizer que o nosso 
precatório ainda não está julgado 
definitivamente, conforme expli-
quei acima.

•	 Sempre acompanho o 
meu processo cujo andamento é 
mais ou menos igual a todos os 
80 aproximandamente. Para ver o 
andamento de cada processo , os 
colegas deverão entrar no site do 
TRF1 (www.trf1.jus.br) com o seu 
CPF. Estou sendo repetitivo em 
função da grande demanda que 
tenho tido sobre este assunto     

•	 Vale lembrar que em fe-
vereiro teremos a primeirfa reu-
nião entre diretores de Aposenta-
dos e Pensionistas. Será entre os 
dias 11 e 14, em Jaguariúna (SP). 
Até lá!

                                                                                            

José Luiz Castilhos

Nome: Carlos Roberto Teixeira da 
Silva

Naturalidade: Rio de Janeiro

Graduação: Engenharia Química

Localização funcional: Vitória 
(ES)

Data de ingresso no MAPA: janei-
ro de 1984

Situação funcional: aposentado

Cargos nas nossas associações/
Sindicato: secretário de Finanças 
da DS/ES e colaborador efetivo da 
Diretoria de Aposentados

Time do coração: Flamengo

Lazer: viagem com a família

Comida preferida: um bom chur-
rasco/massas

Música preferida/cantor: MPB

Família é... a base de tudo

Qualidades e defeitos: muitos

Religião: católica

Personalidade: calmo, sempre 
amigo

Uma frase: Somos do tamanho de 
nossos sonhos.

CLOVIS FANTONI, 
Diretor de Aposentados e Pensionistas

Fone: (61) 99987-2803

José Luiz Castilhos, 

Diretor de Departamento

Fone: (61) 99135-0867

E-mail: aposentados@anffasindical.org.br

O Anffa somos nós!


